EMENDA Nº   1, AO PROJETO DE LEI Nº 846, DE 2009

SL Nº 410, DE 2009

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei nº 846, de 2009,  a seguinte redação:

Art. 1º. Ficam acrescidos os itens 1.1, 3.2 e 3.3, à Tabela III (dos Ofícios de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas, anexa à Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:

"1.1. Registro de documento, em meio eletrônico, para simples conservação, no local da sede do domicílio da pessoa jurídica ou natural, legitima interessada (Lei nº 6.015/73,  arts. 127, VII e 130); ou, justificadamente e sob de responsabilidade, no local onde deva surtir seus efeitos, por conjuntos de até cinco páginas, cada.

	R$ 0,31
	0,09
	0,07
	0,01
	0,01
	R$ 0,49


"3.2. Registro para fins de notificação, na forma do item 3, expedida e recepcionada por correio eletrônico, com assinatura digital nos padrões da ICP-Brasil.

	R$ 9,37
	2,65
	1,98
	0,50
	0,50
	R$ 15,00


"3.3. Registro para fins de simples aviso (Lei nº 6.015/1973, art. 130, parte final), expedido e recepcionado por correio eletrônico, com assinatura digital nos padrões da ICP-Brasil, por destinatário e por página.

	R$ 0,62
	0,18
	0,14
	0,02
	0,02
	R$ 0,98


JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda apenas a supressão no art. 1º da referência ao item 3.1 da Tabela III.

O envio das notificações por via postal não pode ser aceito, sob pena de macular o princípio da segurança jurídica, previsto no art. 1º da Lei dos Registros Públicos (Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973) e também no art. 1º da Lei Federal nº 8.935/94.

De fato, a fé pública atribuída aos registradores em conformidade com o art. 3º da Lei Federal nº 8.935/94, não pode ser delegada pelos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos aos Correios.

Em nome da segurança jurídica as notificações devem ser efetivadas por meio de escreventes designados pelo Oficial, conforme previsto no art. 160, § 2º, da Lei dos Registros Públicos (Lei Federal nº 6.015/73).

Conferir segurança jurídica à entrega das notificações, conforme previsto na Lei dos Registros Públicos, significa dizer que as notificações deverão ser entregues pelos Oficiais ou por escreventes por eles designados e não pelos Correios.

Se assim não fosse não teria relevância a distinção entre notificação privada e notificação efetivada por meio de um dos órgãos dos Registros Públicos que se constitui o Cartório de Registros de Títulos e Documentos.

Sala das Sessões, em 30-9-2009.

a) Maria Lúcia Amary

